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Subcomissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

 
RELATÓRIO E PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI 227/XIV (PSD) – “8ª ALTERAÇÃO 

À LEI Nº 19/3003, DE 20 DE JUNHO – (LEI DO FINANCIAMENTO DOS PARTIDOS 

POLÍTICOS E DAS CAMPANHAS ELEITORAIS)” 

 
 

Capítulo I 

INTRODUÇÃO 
___________________________________________________________________________ 

A Subcomissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho procedeu à 

apreciação, relato e emissão de parecer, na sequência do solicitado por Sua Excelência 

a Presidente da Assembleia Legislativa, sobre o Projeto de Lei 227/XIV (PSD) – “8.ª 

alteração à Lei n.º 19/2003, de 20 de junho (Lei do Financiamento dos Partidos Políticos 

e das Campanhas Eleitorais)”. 

O supramencionado Projeto de Lei deu entrada na Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores a 06 de março de 2020, tendo sido enviado à Comissão de 

Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho para apreciação, relato e emissão de 

parecer. 

Capítulo II 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

___________________________________________________________________________ 

A audição dos órgãos de governo próprio da Região Autónoma dos Açores 

relativamente às questões de competência dos órgãos de soberania que digam respeito 

à Região exerce-se por força do disposto no n.º 2 do artigo 229.º da Constituição da 

República Portuguesa e na alínea g) do n.º 1 do artigo 7.º do Estatuto Político-

Administrativo da Região Autónoma dos Açores. 

Tratando-se de atos legislativos, compete à Assembleia Legislativa a emissão do 

respetivo parecer no prazo de 20 (vinte) dias, nos termos do disposto nos artigos 116.º 

e 118.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores.  

A emissão do parecer da Assembleia Legislativa cabe à comissão especializada 

permanente competente em razão da matéria, nos termos da alínea e) do artigo 42.º do 

Regimento. 
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Nos termos do disposto na Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

dos Açores n.º 18/2016/A, de 6 de dezembro, alterada pela Resolução da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 22/2019/A, de 26 de novembro, a 

matéria em apreço é da competência da Comissão de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Trabalho. 

 

Capítulo III 

APRECIAÇÃO DA INICIATIVA 

___________________________________________________________________________ 

a) Na generalidade 

A iniciativa em apreciação visa – cf. artigo 1.º – proceder a uma alteração à Lei n.º 

19/2003, de 20 de junho.  

O proponente alega, em sede de exposição de motivos, que “O principal objetivo da 

presente iniciativa legislativa visa introduzir mecanismos de maior controlo e 

responsabilização pelos gastos com as campanhas eleitorais para os órgãos das 

autarquias locais e, bem assim, corrigir alguns aspetos que possam gerar dificuldades 

práticas na aplicação da lei.” 

Neste sentido, destaca-se, entre outras propostas também apresentadas, as seguintes 

alterações: 

 

✓ “Atribui-se ao mandatário financeiro a incumbência de verificação das 

obrigações decorrentes das recomendações emitidas pela Entidade das Contas 

e Financiamentos Políticos para cada ato eleitoral; 

✓ Admite-se que o mandatário financeiro nacional possa designar mandatário de 

âmbito distrital ou regional quando se trata de eleições para a Assembleia da 

República, para as Assembleias Legislativas das regiões autónomas ou para o 

Parlamento Europeu, ou de âmbito local quando se trata de eleições autárquicas 

(até agora admitia-se mandatário financeiro de âmbito local 

independentemente da eleição em causa), potenciando-se um maior controlo na 

realização da despesa em campanhas eleitorais; 
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✓ Prevê-se que nas campanhas eleitorais para os órgãos das autarquias locais só 

possam ser contraídos empréstimos bancários na conta correspondente às 

despesas comuns e centrais; 

✓ Reforçam-se os meios de publicitação da lista completa dos mandatários 

financeiros, eliminando-se a exigência de publicitação em jornal de circulação 

nacional e impondo-se a sua publicitação nos sítios na internet dos partidos, da 

Entidade das Contas e Financiamentos Políticos e dos Municípios em eleições 

autárquicas. Note-se que a publicação de um anúncio não é só por si suficiente 

para garantir que em cada momento se possa facilmente consultar essa mesma 

informação, o que já não sucede se existir publicitação nos sítios na internet dos 

partidos, da Entidade das Contas e dos Municípios; 

✓ Prevê-se a indicação, por cada mandatário financeiro distrital ou local, do 

orçamento da despesa máximo autorizado pelos partidos e coligações, bem 

como dos seus aumentos, obrigando-se à sua divulgação; 

✓ Consagra-se um regime de responsabilidade pelas dívidas que permite 

responsabilizar solidariamente o mandatário financeiro local, o diretor de 

campanha local, o primeiro candidato na lista à câmara municipal e o primeiro 

candidato na lista de cada assembleia de freguesia perante os fornecedores de 

bens ou serviços pelo excedente de despesa não autorizada e ainda não paga. 

Mas, também, qualquer outra pessoa que abusivamente em nome do Partido 

venha a contrair dívidas sem autorização. 

✓  Estabelece-se um regime de prescrição das dívidas contraídas em campanha 

eleitoral autárquica, sem prescindir da explicitação da responsabilização dos 

responsáveis que tentem utilizar este regime para ilicitamente angariarem 

donativos proibidos por lei.” 

 
b) Na especialidade 

Na análise na especialidade não foram apresentadas propostas de alteração. 

 

 



 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

Subcomissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

 

Capítulo IV 

SÍNTESE DAS POSIÇÕES DOS DEPUTADOS 

___________________________________________________________________________ 

O Grupo Parlamentar do PS absteve-se quanto à iniciativa.  

O Grupo Parlamentar do PSD emitiu parecer favorável quanto à iniciativa.  

O Grupo Parlamentar do BE absteve-se quanto à iniciativa. 

A Deputada Independente não se pronunciou quanto à iniciativa. 

 

Nos termos do n.º 4 do artigo 195.º do Regimento da Assembleia Legislativa, a 

Comissão promoveu, ainda, a consulta ao Grupo Parlamentar do CDS-PP e às 

Representações Parlamentares do PCP e do PPM, que não se manifestaram sobre a 

iniciativa em apreço. 

Capítulo V 

CONCLUSÕES E PARECER 

_________________________________________________________________________ 
 
Com base na apreciação efetuada, a Subcomissão de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Trabalho deliberou, por maioria, emitir parecer favorável quanto ao 

Projeto de Lei 227/XIV (PSD) – “8.ª alteração à Lei n.º 19/2003, de 20 de junho (Lei do 

Financiamento dos Partidos Políticos e das Campanhas Eleitorais)”. 

Horta, 17 de junho de 2020 

A Relatora, 

         
Marta Ávila Matos 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

A Presidente, 

 
Maria da Graça Silva 


